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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Foi protocolado no Conselho Estadual de Educação, requerimento impetrando recurso contra o resultado das avaliações finais, aferido ao aluno Rafael Barros Mozeli, nos termos do Artigo 9° da Deliberação CEE n° 11/96.

O referido aluno, no presente expediente  representado por sua progenitora Tânia Regina de Barros Leite Mozeli, estava em 2005, regularmente matriculado no Colégio Memorial, em Jundiaí, na 3ª série do ensino médio. 

Nas avaliações finais, após estudos de recuperação intensiva, Rafael não obteve 6,0 (seis inteiros), média mínima regimentalmente exigida para promoção, em oito componentes curriculares: Língua e Linguagem – 4,5; Álgebra – 5,4; Literatura – 5,5; Produção de Textos – 5,2; Geometria – 5,2; Biologia – 5,4; Física – 4,7 e Química – 4,2.

Todo o trâmite normatizado pela Deliberação CEE n° 11/96 que “dispõe sobre pedidos de reconsideração e recursos referentes aos resultados finais de avaliação de alunos do sistema de ensino de 1° e 2° Graus do Estado de São Paulo, regular e supletivo, público e particular”, foi seguido:

٧ pedido de reconsideração dos resultados finais;

٧ recurso contra a decisão da unidade escolar impetrado  junto à Diretoria de Ensino da Região de Jundiaí (Parecer da Comissão de Supervisores de Ensino às folhas 26/29);

٧ recurso contra decisão da Diretoria de Ensino que ratificou a decisão da Escola protocolizado neste Conselho Estadual de Educação (folhas 04/05);

A requerente, em seu recurso a este Colegiado, alega dentre outras – o não oferecimento adequado de recuperação contínua e paralela em sala de aula (somente plantão de dúvidas); não houve recuperação final, e sim uma bagagem considerável de trabalhos e provas; esteve sempre presente em todas reuniões de pais; que seu filho teve um bom rendimento escolar no 1° e 2° bimestres e no decorrer do 2° semestre teve problemas de saúde devidamente atestados;que na recuperação final foi dada toda a matéria desenvolvida durante o ano letivo e não, somente, do 4° bimestre.

Destaca, ainda, que o interessado foi aprovado no processo seletivo da Universidade de Jaguariúna, onde se encontra matriculado no Curso de Medicina Veterinária – doc. folhas 9/10.

A Comissão de Supervisores de Ensino, designada para analisar o caso em tela, examinou a documentação pertinente e após minuciosa apreciação, nos termos da Deliberação CEE n° 11/96, constatou:

٧ Ficha do aluno e Ficha Individual Avaliativa: 1° Bimestre- que o aproveitamento do aluno foi insatisfatório em Língua e Linguagem, Literatura, Geometria, Física, Geografia, Álgebra e Física. Não constam registros de que o aluno tenha recorrido ao plantão de dúvidas. Também não constam nos diários de classe registros de que o professor tenha realizado recuperação contínua nos bimestres, apesar de constar no plano de ensino de todos os professores. 2° Bimestre- o aproveitamento do aluno foi insatisfatório em Língua e Linguagem, Literatura, História e Química e não há registro de que o aluno poderia recorrer ao plantão de dúvidas. Também não consta nos diários de classe de todos os componentes que os professores tenham realizado a recuperação contínua neste bimestre. 3° Bimestre – o aproveitamento do aluno foi insatisfatório em Língua e Linguagem, Literatura, Produção de Textos, Álgebra, Geometria, Biologia, Física, História, Geografia, Inglês e Espanhol, não consta que o aluno tenha recorrido ao plantão de dúvidas. Também não consta nos diários que os professores tenham realizado a recuperação contínua. 4° Bimestre – o rendimento foi insatisfatório em Língua e Linguagem, Produção de Textos, Álgebra, Geometria, Biologia, Física, História, Geografia, Inglês e Química. O aluno foi encaminhado a Recuperação intensiva em onze componentes, porém a média final foi inferior a 6,0 (seis) em oito componentes curriculares: Língua e Linguagem, Literatura, Produção de Textos, Álgebra, Geometria, Biologia, Física e Química. Na ficha do aluno, além do aproveitamento, estão descritas as dificuldades apresentadas pelo aluno durante o ano letivo e orientações para o responsável;

٧ analisando as avaliações realizadas durante o ano letivo em todos os componentes curriculares constatamos que as notas obtidas foram, na maioria das vezes, inferiores à média determinada pelo regimento escolar. Em algumas avaliações pode-se perceber também a displicência do aluno quanto à resolução das questões propostas:

٧ Diários de Classe- em análise destes documentos, constatamos que a freqüência do aluno foi boa. Que não constam nos diários registros sobre a recuperação contínua, porém há na estrutura da escola uma possibilidade, na avaliação substitutiva, nos Plantões de Dúvidas fora do horário das aulas, para que o aluno consiga superar as notas em que a média foi abaixo da exigida, porém não consta que o aluno tenha se utilizado deste recurso;

٧ nos Planos Individuais de Recuperação Intensiva -  estão descritas as dificuldades do aluno, as atividades desenvolvidas, a forma de avaliação, a freqüência e o parecer do professor informando que o aluno não atingiu os objetivos propostos e não demonstrou ter adquirido as habilidades requeridas em cada componente curricular, apesar de ter o aluno entregado todas as atividades solicitadas pelos professores, ficando sua média final muito aquém da exigida;

٧ na análise do Regimento Escolar verificamos que a recuperação contínua é obrigatória, porém não há registros nos diários de classe dos professores dos componentes em que o aluno foi retido de sua realização. A Recuperação Paralela, em forma de Plantão de Dúvidas, não é obrigatória, é gratuita e foi oferecida ao aluno, semanalmente, durante todo o ano letivo;

٧ analisando os Planos de Ensino dos componentes curriculares em que o aluno ficou retido, verificamos que os conteúdos e atividades estão de acordo com a descrição constante dos diários de classe;

٧ além do registro nos diários de classe, também constatamos através da lista de presença da Recuperação Paralela, em forma de Plantão de Dúvidas, que o aluno  Rafael não requisitou aulas ao longo do ano letivo, apesar das inúmeras notas abaixo da média.

Ao final, a Comissão, em seu parecer conclusivo, manifestou-se favorável à manutenção do aluno na 3ª série do ensino médio, em 2005, ratificando a decisão do Colégio Memorial, considerando que não houve descumprimento das normas regimentais e dos princípios regidos pela Deliberação CEE n° 11/96 e sua Indicação CEE n° 12/96 (folhas 29).

A Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da Região de Jundiaí acolheu o parecer da referida Comissão encaminhando o expediente à Unidade Escolar para ciência dos interessados; o que ocorreu em 10 e 11-01-2006.

Em 19-01-2006 este Órgão recebe recurso especial, datado de 12-01-2006, por intermédio da respectiva Diretoria de Ensino.

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8º da citada legislação, quando houver fatos indicativos de:

( descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção:

( atitudes discriminatórias contra o aluno;

(inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

(evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

No presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino atesta o cumprimento das normas regimentais e da proposta pedagógica da instituição.

A alegação de que o aluno foi aprovado em exame vestibular e como conseqüência deveria obter a Certificação de Conclusão do Ensino Médio, também não procede. O Conselho Estadual de Educação de São Paulo, em inúmeras decisões anteriores, não reconhece que os resultados dos processos de seleção de faculdades e universidades tenham qualquer efeito legal de Certificação.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, indefere-se o recurso interposto pela responsável do aluno Rafael Barros Mozeli, mantendo-se a decisão do Colégio Memorial ratificada pela Diretoria de Ensino de Jundiaí.

Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio Memorial, à Diretoria de Ensino da Região de Jundiaí e ao interessado.
São Paulo, 15 de fevereiro de 2006.

a) Consª  Suzana Guimarães Trípoli

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 15 de fevereiro de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de fevereiro de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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